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			Brinco toda secreta de deixar que pensem o que quiserem. O principal é não enganar-se a si mesmo. Só a poucos conto a verdade. (...) A cultura não se lega porque a pessoa mesma tem de trabalhá-la, mas a vantagem de uma relativa incultura é que se pode entregá-la toda. Hão de me perguntar: como escrever sem cultura? Vou ensinar a escrever, é tão fácil: é só ir falando. Basta isso.


			Clarice Lispector


		




		

			Apresentação


			Escapando ao rigor da linguagem acadêmica sem abandonar a seriedade da pesquisa, este livro de Ana Claudia Abrantes traz importantes contribuições críticas e teóricas que nos ajudam a caminhar com frescor por parte do território da ficção tardia de Clarice Lispector.


			O termo “ficção tardia” faz referência a um conjunto de textos produzidos pela escritora nos anos 70. Muitas vezes negligenciada pela crítica, essa produção traz como algumas de suas características o jogo com o eu autobiográfico, a descontinuidade através da reunião de fragmentos dispersos, a tematização do corriqueiro e o questionamento sobre o processo de construção literário. 


			Provavelmente projetado a partir de 1971 e nunca publicado, o “antilivro” Objeto gritante, eleito como corpus da pesquisa, embora catalogado na Fundação Casa de Rui Barbosa como manuscrito de Água viva, resiste a classificações.


			Partindo de um diálogo com outras pesquisadoras que se debruçaram sobre o manuscrito em questão, o livro de Ana Claudia Abrantes tem como um de seus méritos lançar um novo olhar sobre o texto clariciano.


			Importante fonte de consulta, destaca-se, em seus três capítulos, a presença de temas fundamentais não só para estudiosos da obra de Clarice Lispector, como para todos aqueles que se interessam pelas reflexões contemporâneas acerca dos estudos literários de modo geral. Discute-se o papel do escritor, o discurso da primeira pessoa, a convergência do manuscrito com crônicas escritas por Clarice Lispector para o Jornal do Brasil, o diálogo da ficção tardia da escritora com seus outros textos. Cotejam-se duas “cópias” de Objeto gritante com o romance Água viva.


			De acordo com depoimento da própria pesquisadora, o ato investigativo reacendeu seu encantamento pelo material investigado. Da mesma forma, esperamos que a leitura desta publicação promova novos encontros e novos debates.


			Ana Cristina Coutinho Viegas


			 


			

			

		




		

			Introdução


			Foi com espírito encantado que comecei essa pesquisa sobre um manuscrito de Clarice Lispector. Era prazeroso estar no silêncio da sala de leitura da Fundação Casa de Rui Barbosa, protegida por um quintal de jardins e flores, onde bebês e suas mães, seus pais ou seus cuidadores brincam de manhã. O prédio ao fundo abriga o acervo biográfico e literário de muitos escritores brasileiros e, porque é ao fundo, ainda tem a vantagem de ficar protegido dos barulhos e demandas da rua São Clemente, em Botafogo.


			Naquele ambiente calmo e recolhido, eu me vi mais uma vez enredada por Clarice Lispector. Agora, não era o Água viva, meu antigo livro mistério, a me desafiar. Nem era o triste conto “Viagem a Petrópolis”. Não era o “Tentação”, em que a menina ruiva tomava ciência de um dos primeiros impasses de sua existência. Também não era mais a menina, nem a leitora sem compromisso que estava ali. Eu tinha uma dissertação a fazer e um manuscrito de Clarice Lispector à minha frente. 


			Um manuscrito. De Clarice Lispector. Como era da natureza da criação clariciana, seus textos e anotações eram diretamente datilografados, sem a prévia com lápis e papel, então seu manuscrito constitui uma conjugação de letras datilografadas e, sim, claro, tem a inclusão de observações da autora com a sua própria letra nas margens das páginas(!). Não creio que se possa negar o entusiasmo que a letra dos autores de nossa admiração nos provoca. Diante de nossos olhos está algo que um leitor enxerga como aura clara e brilhante. É bela a marca da passagem de nossos autores prediletos, é belo o seu “garrancho” feito talvez às pressas, de modo a desafiar a distância entre o ímpeto criativo e a velocidade das mãos, entre o texto supostamente decidido e os tantos retornos ou avanços naturais. Fazemos isso de compor e apagar e compor de novo todos os dias, porque, se escrever é um ofício duro para os artistas, não o é menos para os pesquisadores. Os nossos autores, os que primeiro nos provocaram, os que povoaram nossa formação podem já haver partido. Mas o que acontece é que, por um momento, enquanto vemos e aproveitamos o manuscrito à nossa frente, eles estão ali...


			Eis o primeiro encantamento do manuscrito. E eis uma pesquisadora que acaba atenuando tal encantamento no esforço do ato investigativo inerente a toda pesquisa; e isso não se pode adiar para sempre. Peço perdão e começo.


			Um manuscrito é uma “obra” em processo, não um texto concluído e posteriormente publicado. Em um material desse tipo, os avanços e hesitações do processo criativo são observáveis e a presença do autor é registrada no texto. O documento aqui estudado se chama Objeto gritante e se apresenta sob a forma de um manuscrito que sofreu diversas alterações, até chegar a Água viva. Em Objeto gritante, podem-se observar tanto a construção de um eu autobiográfico que tem a escrita como atividade profissional, quanto a elaboração de formas muito diversas das praticadas pela autora até então. Formas por meio das quais se pode notar uma rejeição dos artifícios empregados anteriormente em sua literatura.


			O texto de Objeto gritante provavelmente começou a ser escrito no começo da década de 1970. Tal dedução deriva das informações contidas em correspondências que a autora trocou com dois críticos que têm importância no percurso de produção e reorientação de Objeto Gritante: Alexandrino Severino e, principalmente, José Américo Mota Pessanha. Com o segundo, a autora trocou impressões sobre o projeto de livro que tinha em mãos e ouviu seus conselhos. Com o primeiro, Clarice Lispector apenas estabeleceu algumas metas quanto à possível tradução do manuscrito, que acabou não acontecendo. Além dos dados presentes nos documentos pessoais, confirma-se o período aproximado de elaboração do manuscrito devido ao ano em que foi publicado o trabalho em que ele resultou. Muitas alterações foram feitas em Objeto gritante de modo a configurá-lo como obra significativamente diferente do resultado final. Mas o fato é que a obra publicada em 1973, apesar de ter derivado (de certa forma) de Objeto gritante, veio a se chamar Água viva.


			Assim, é como simples manuscrito de Água viva que o documento está catalogado no Arquivo pessoal de Clarice Lispector na Fundação Casa de Rui Barbosa, conforme mencionei e conforme a estudiosa Sônia Roncador já havia registrado. As características do texto incluem aspectos que Lispector começou a praticar nos últimos anos de sua produção literária. 


			Em um artigo sobre A hora da estrela, de Clarice Lispector, Ítalo Moriconi utiliza a expressão a “hora do lixo” para incluir o derradeiro livro em vida da autora em um grupo de textos que encenariam o final como término ou dissolução.


			A hora do lixo cobre um período relativamente curto na carreira de Lispector e abrange seus últimos escritos, posteriores a Água Viva (1973). Representa apenas mais um momento de radicalização numa trajetória desde o começo classificada de radical ou idiossincrática por todas as vertentes canônicas da moderna crítica literária brasileira. Enquanto inflexão radical, os textos da hora do lixo mantêm estreita vinculação com Água viva. Fazem parte de um mesmo gesto estético, desdobrando um jogo, uma dialética paradoxal ou ambivalência, entre o sublime e a dessublimação. (...) A hora do lixo seria a recusa de qualquer sublimação. Nesse sentido, valendo-nos da engenhosa equação concretista, Água viva representa o momento de luxo imprescindível à configuração do lixo enquanto entidade estética. (MORICONI, 719, 720)


			As mesmas tendências de dessublimação da escrita, incluídas na citação como “hora do lixo”, podem ser vistas em Objeto gritante. Ali, a autora forjava um eu sem os artifícios ficcionais e literários que marcaram suas produções anteriores. Além disso, o texto permite uma miscelânea de tonalidades, proporcionando a convivência de trechos de níveis de formalidade diferentes, de assuntos aparentemente divergentes – que vão das reflexões interiores de uma narradora autobiográfica ao ato de raspar as axilas. As frases parecem nascer de um constante exercício espontâneo e aleatório, estruturando uma escrita quebradiça, em fragmentos autorreflexivos da narradora ou episódios sobre o que seria o seu dia a dia.


			Objeto gritante nunca foi publicado (em sua versão original), pois “perdeu” quase cem páginas e teve seu caráter bastante alterado. O estudo do datiloscrito abrigado pela Fundação Casa de Rui Barbosa possibilita a observação das oscilações do processo artístico da escrita de Clarice Lispector bem como a verificação da intenção de uma mudança significativa em sua produção. Mudança essa que, se o projeto não tivesse sido alterado, estaria representada em Objeto gritante, que seria um livro ímpar, em sua época, na literatura brasileira e radicalmente diferente da produção clariciana anterior.


			

			

			

			

			

			

		




		

			1.


			O discurso da primeira pessoa e a ficção tardia de Clarice Lispector


			A consolidação dos gêneros autobiográficos está ligada à noção de indivíduo. Esta noção não se erigiu, mas sedimentou-se no século XVIII com a ideia do homem orientado pela razão e pela vontade e não só pelo controle dos impulsos ou pela adequação dos mesmos aos sistemas sociais. Por isso, a obra Confissões, de Rousseau, em que o relato da vida e a suposta revelação do segredo pessoal aparecem como reação ao avanço do público e do social, é estudada como um exemplar da autobiografia moderna. Porque atravessou o limiar entre o público e o privado, partindo do filtro individual, da exposição autorreferente para um outro, seu destinatário.


			Assim, enquanto os registros de teor autobiográfico anteriores (como diários íntimos ou memórias) enfatizavam a entrada no mundo ou o resgate espiritual/religioso que acomodava o indivíduo às posições sociais que o incluiriam (por exemplo, os famosos escritos de Santo Agostinho), as Confissões têm seus fundamentos nas lembranças da infância; a busca de identidade é o centro do discurso. Desse modo, a força do texto rousseaniano se alça como ato (confissão) mais do que um rol de memórias poderia fazer. 


			Ocorre que, com a progressiva consolidação da noção de indivíduo, não só a primeira pessoa autobiográfica se elevava em importância, mas a voz de uma primeira pessoa adentrava o romance com uma força de relato íntimo.  Inclusive, romance e autobiografia compartilhavam recursos de escrita.


			Segundo Leonor Arfuch, a produção literária do século XVIII iria sedimentando seu “efeito de verdade” tanto com a aparição de um sujeito empírico como garantia do “eu” que se enunciava quanto com o uso da primeira pessoa naquelas formas identificadas como fiction, que dariam origem ao romance moderno. Autores de romances com narrador em primeira pessoa procuravam dar verossimilhança à invenção de relatos por meio da apropriação de recursos de legitimação próprios do discurso autobiográfico: comprovação de uma narrativa devido à publicação de cartas reveladoras, divulgação de um diário encontrado entre os pertences de um autor (um personagem). 


			No quadro da literatura atual, os mecanismos de autenticação continuam sendo usados indiferentemente por romancistas, biógrafos ou autobiógrafos. Por isso, tratando na narrativa em primeira pessoa, faz-se necessário refletir sobre a voz que narra nesses diferentes gêneros.


			Nas Confissões de Rousseau, o autor procurou o status de “sinceridade” para singularizar o seu discurso de autobiógrafo, como se observa nas palavras de Luiz Costa Lima:


			Rousseau pretende dar ao coração a irredutibilidade que Descartes concedera ao cogito. A Rousseau ainda não ocorre que a vontade de ser sincero pode ser motivada por algo a ela anterior: que a vontade de destruir todas as máscaras pode alimentar outra máscara. Em suma, que não há ponto estável, primário, irredutível que possamos conquistar e converter em palavras. (LIMA, 1986, p. 295)


			O ponto estável, primário e irredutível que há na citação de Luiz Costa Lima, à luz da aproximação traçada pelo próprio trecho, pode ser considerado o sujeito entendido como totalizante, capaz de depreender sua realidade, contê-la e transmiti-la numa autobiografia. Visto que se reconhece que essa inscrição totalizante do sujeito na escrita é impossível, que a sinceridade do sujeito é questionável e, mais que isso, inviável, procuro comentar agora quais seriam as especificidades da primeira pessoa presente nos textos autobiográficos, ficcionais e híbridos. Como há muito está claro que a “sinceridade” não é um aspecto capaz de diferenciar a configuração da primeira pessoa do discurso nos gêneros autobiográficos e ficcionais, procuro comentar brevemente os elementos responsáveis por essas distinções, segundo a tradição de dois estudiosos do assunto: Philippe Lejeune e Philippe Gasparini. Dentre os diversos modos como a primeira pessoa se configura, podem-se diferenciar três tipos: a primeira pessoa autobiográfica, a primeira pessoa ficcional e uma primeira pessoa ambígua ou híbrida. 


			As teorias de Philippe Lejeune têm sido utilizadas por diversos pesquisadores. Alguns sustentam seus próprios estudos nessas teorias, apontando perspectivas aproximadas, enquanto outros as têm como ponto de partida para depois confrontá-las. De todos os modos, muitos pesquisadores, ao tratar dos gêneros autobiográficos, passam ainda que brevemente pelas teorias de Lejeune, como disse, seja para usá-las como aporte teórico, seja para refutá-las. Talvez isso se deva a dois fatores, um intrínseco e outro extrínseco à autobiografia, respectivamente: a natureza do gênero, capaz de apreender ou transmitir retóricas narrativas, e o estudo sistemático elaborado por Lejeune. 


			De fato, as literaturas íntimas têm um estatuto complexo porque lidam com matéria difícil de delimitar entre o campo do verificável e o campo da ficção, entre o campo do sujeito e da persona, da “verdade” e da verossimilhança. A dificuldade de delimitação do tipo de matéria abordada nas narrativas de si gera um conjunto de especificidades que vêm sendo estudadas em suas origens: desde os “hypomnematas” e correspondências gregas, passando pelo discurso religioso, percorrendo ainda os registros pessoais de Rousseau durante a consolidação do individualismo, até as escritas híbridas de romances autobiográficos e autoficções mais atuais. Sem contar o panorama de narrativas pessoais midiáticas como a entrevista ao vivo, o testemunho, o relato sobre a intimidade do outro, que povoam o espaço biográfico, conforme analisou Leonor Arfuch. Diante de um quadro semelhante a esse, e numa época ainda sem a proliferação das narrativas de si a que assistimos hoje, a tentativa sistematizadora de Philippe Lejeune procurou responder a um anseio de compreender melhor o âmbito de um gênero em si problemático. Para isso, o autor afirmou que buscou situar-se como um leitor que “tenta achar uma ordem em uma massa de textos publicados, cujo tema comum é contar a vida de alguém” (LEJEUNE, 2008, p.13). Como o autor reavaliou o próprio trabalho no seu percurso, as radicalizações que proferiu foram relativamente flexibilizadas e suas esquemáticas classificações foram menos valorizadas em outros artigos.


			 Sim, o tema é movediço. Embora sejam feitas ressalvas à teoria dos pactos ao longo do trabalho, tal noção interessa-me, em última análise, porque a relação entre autor e narrador e, por sua vez, a participação do leitor são importantes para o processo de investigação do manuscrito de Clarice Lispector. Enfim, quanto aos textos, é a “leitura que os faz funcionar” (LEJEUNE, 2008, p.14). O modo como se dá essa leitura, assim, é vital, a partir de uma espécie de “orientação” (ou a desorientação clariciana) para o leitor. 


			Por esses motivos, principio a tentativa de compreensão da primeira pessoa narrativa tomando como ponto de partida a sistematização já proposta por Philippe Lejeune: sua teoria sobre a primeira pessoa autobiográfica. Segundo o teórico, esse tipo de primeira pessoa ocorre quando há identidade entre autor, narrador e personagem. Ao estabelecer as condições para a autobiografia, ele identifica as categorias não encontradas nos seus gêneros vizinhos (memórias, biografia, romance pessoal, poema autobiográfico, diário, autorretrato), mas estabelece que essa tríplice identidade é uma condição que não só não comporta graus, “é tudo ou nada”, como permite a oposição entre as variadas formas de literatura íntima e a biografia ou o romance pessoal. É pelo nome próprio que se dá essa identidade em relação à qual devem ser situados os problemas da autobiografia. “Nos textos impressos, a enunciação fica inteiramente a cargo de uma pessoa que costuma colocar seu nome na capa do livro e na folha de rosto, acima ou abaixo do título.” (LEJEUNE, 2008, p.23)


			A inscrição da primeira pessoa configura o que Lejeune propôs como pacto autobiográfico, que é a afirmação no texto da identidade traçada pelo nome. Paralelamente ao contrato autobiográfico, Lejeune estabelece o pacto romanesco, que se apresenta na ficção com dois aspectos patentes: a não identidade onomástica entre autor e narrador – o autor não busca “honrar sua assinatura” como no pacto autobiográfico – e o atestado de ficcionalidade devido à presença da palavra romance na capa do livro. De um lado, o caráter da primeira pessoa na ficção se apresenta sem o elo referencial entre autor e personagem, de outro há a orientação para uma maneira de ler. A fim de engendrar um modo de leitura, o autor não só não oferece elementos capazes de apontar índices verificáveis de relação entre ele e o personagem (nome próprio, semelhanças) como também orienta uma forma de o leitor se situar em sua interpretação: escreve romance na capa do livro. A possibilidade de distinguir autobiografia de ficção – consequentemente, a possibilidade de discernir entre um tipo de primeira pessoa e outro – é, segundo Lejeune, o pacto estabelecido. É o que afirma Diana Klinger a partir das postulações do teórico:


			... o que diferencia a ficção da autobiografia não é a relação que existe entre os acontecimentos da vida e sua transcrição no texto, mas o pacto implícito ou explícito que o autor estabelece com o leitor, através de vários indicadores presentes na publicação do texto, que determina seu modo de leitura. Assim, a consideração de um texto como autobiografia ou ficção é independente do seu grau de elaboração estilística: ela depende de que o pacto estabelecido seja “ficcional” ou “referencial”. (KLINGER, 2007, p.12).


			Embora, como dito anteriormente, essa sistematização seja útil para a compreensão da configuração da perspectiva interna do narrador, ela não dá conta das ambivalências que surgem no texto. Em um romance autobiográfico, por exemplo, o texto oferece índices autobiográficos e ficcionais em graus diferenciados. A postulação dos contratos parece não atender completamente ao caso das narrativas em que índices autobiográficos e ficcionais estão presentes. 


			Paul de Man discordou da condição contratual estabelecida por Lejeune, uma vez que esta creditaria uma autoridade superior ao autor, segundo a visão de Paul de Man. Apesar disso, um aspecto da proposta de De Man não chega a se distanciar extremamente de outro determinado aspecto da proposta de Lejeune.  Paul De Man propunha a autobiografia como uma figura de leitura ou do entendimento, o que não chega a disparatar dos efeitos oriundos do pacto autobiográfico: o engendramento de um modo de leitura. Além disso, Lejeune afirmou que um tipo de contrato se estabelece entre autor e leitor, certamente (segundo o teórico) a partir dos índices que o autor oferece, mas acrescentou que a postura do leitor pode correr contrária ao contrato: “se a identidade não for afirmada (caso da ficção), o leitor procurará estabelecer semelhanças, apesar do que diz o autor; se for afirmada (caso da autobiografia), a tendência será tentar buscar as diferenças (erros, deformações, etc.)” (LEJEUNE, 2008, p.26).


			Já Leonor Arfuch retoma a argumentação de Mikhail Bakhtin, que sustenta não haver identidade possível entre autor e personagem, nem mesmo na autobiografia, uma vez que não existe coincidência entre a experiência vivencial e a totalidade artística – o que significaria refutar a ideia de pacto autobiográfico. Assim, o problema se deslocaria para um horizonte de expectativas, de modo que a autobiografia e a ficção poderiam se distinguir segundo o valor de reconhecimento das obras, pelo leitor, dentro de uma tradição ou de sua infração, podendo essa recepção ativa se modificar no curso de gerações, até o momento em que o leitor recebe a obra a partir de seu próprio horizonte. Como exemplo desse campo de expectativa, Leonor Arfuch afirmou que as Confissões de Rousseau foram recebidas, na ocasião de publicação, mais na qualidade de romance que na qualidade de confissão, como, ao que parece, era pretendido. Um outro comentário  de Arfuch que aqui considero é quanto a vivência fragmentária e caótica da identidade (ARFUCH, 2010, p. 56), mas esta noção, entretanto, não parece remeter ao sentido atribuído por Lejeune ao usar o mesmo vocábulo. Lejeune postulou a coincidência de nome, a identidade onomástica entre as categorias do autor, do narrador e do personagem, não necessariamente a identidade vivencial compreendida em termos da subjetividade dos agentes envolvidos e representados nessa coincidência. O autor retomou a ideia de pacto quando defendeu que uma autobiografia não ocorre exatamente quando o autor escreve sobre a sua vida, mas quando diz que escreve.


			No caso do romance autobiográfico ou ainda da autoficção praticada mais contemporaneamente, chegou-se a um ponto em que só a teoria dos pactos não é suficiente para identificar estatutos da escrita em primeira pessoa. Então, para tratar das narrativas híbridas (entre o ficcional e o autobiográfico), levo em conta as considerações de Philippe Gasparini. O autor destacou a ambiguidade do romance autobiográfico para defini-lo como um gênero com a possibilidade de uma dupla recepção, simultaneamente ficcional e autobiográfica, não importando a maior ou menor ênfase dos índices verificáveis ou criados. Para ele, também não é relevante o grau de veracidade do texto. Gasparini reconhece que, ainda que os códigos da ficção e da autobiografia distingam-se, o romancista de um romance autobiográfico os faz coexistir, impossibilitando a identificação.


			Afora isso, ele não vê como possível a diferença entre romance e romance autobiográfico. Segundo ele, é possível somente repertoriar os procedimentos pelos quais o autor procura imprimir um valor autobiográfico à escrita. Vale lembrar que, em sua acepção, o romance autobiográfico não oferece contrato de referencialidade, o que me leva a retomar o ponto mencionado de que não é relevante, para Gasparini, a verificabilidade dos fatos narrados. O romance autobiográfico preza, sim, pela verossimilhança. 


			Resumindo, para Gasparini, o romance autobiográfico define-se pela política ambígua de identificação do personagem com o autor: o texto os confunde e ao mesmo tempo sustenta a verossimilhança desse paralelo; todavia, distribuem-se também pelo texto vários “índices de ficcionalidade”. Logo, a atribuição de uma dimensão autobiográfica a um romance é fruto de um ato de leitura. Cabe notar que os elementos de que o leitor dispõe para avançar na hipótese de leitura proposta não se situam, na posição de Gasparini, somente no interior do texto, mas também no peritexto – elementos que “circulam” o texto – e no epitexto – que consiste nas informações colhidas fora do texto. Conclui-se que o texto, os prefácios, dedicatórias e textos de capa, as relações entre o personagem e os dados da vida do autor – externos ao texto – podem ser índices, para o leitor, de uma determinada via de leitura. 


			Philippe Gasparini, ainda abordando os modos de orientação para uma leitura ambígua, refere-se ao anonimato do protagonista. Ao manterem “vazia” a nominação do narrador em uma obra, os autores deixariam um caminho livre para uma interpretação autobiográfica por parte do leitor. A diferença entre os dois pensamentos não é grande, mas o que para Gasparini é uma estratégia para alcançar uma hibridização da leitura, para Lejeune é o estabelecimento de outros pactos possíveis: o pacto romanesco (caso a plurivalência da ausência de nome seja restringida pelo esclarecimento da palavra “ficção” na capa do livro) e o pacto = 0, ou seja, um pacto indeterminado.  Ambas as situações resultam, no final dos cálculos, em indeterminação.


			Confirmou-se assim que essa primeira pessoa da narrativa híbrida não pode ser compreendida através de uma abordagem apenas restrita aos pactos de Lejeune. Seguindo um caminho com algum distanciamento, porém paralelo, a primeira pessoa ambígua, quando não nomeada, erige-se nesse discurso a partir do jogo indecidível entre um pacto autobiográfico e um pacto ficcional. Contudo, pode-se dizer que, mesmo diante da existência de discursos recebidos como estritamente autobiográficos ou estritamente ficcionais, há casos em que o que ocorre é somente uma predominância de um ou outro modo de leitura, uma vez que, tanto a memória recupera os dados de forma filtrada pela perspectiva pessoal (o que pode colorir ou acinzentar os fatos, dando-lhes alguma carga ficcional), quanto a ficção muitas vezes se origina de experiências pessoais, perceptíveis no texto ou não, aproximando-a de conteúdo autobiográfico:


			A questão não é tão simples como parece, pois em muitos casos, a fronteira entre “fato” autobiográfico e “ficção” subjetivamente verdadeira é bastante tênue, podendo o grau de “fingimento” de determinados textos ser tão variável que torna difícil a diferenciação entre uma autobiografia autêntica e uma composição já romanceada. (MIRANDA, 1992, p.33)


			Canonicamente, as narrativas de si incluem as memórias, os diários, o autorretrato, as cartas. Procuro dar destaque aos diários e autorretratos porque se associam mais estreitamente ao meu objeto de pesquisa.


			É no diário e no autorretrato que se identificam diferenças importantes em relação à autobiografia e que interessam (este último um pouco mais) para traçar relações com o manuscrito de Clarice, inicialmente. Ambos têm o esteio no presente, que é seu principal ponto de união. Em princípio, não se ocupam em construir o passado (como o fazem autobiografias e memórias) a não ser para utilizá-lo como explicação de algum aspecto do momento da enunciação, sem o compromisso com a narrativa ordenada de fatos e origens remotos. Embora ambos os tipos de texto evoquem a memória apenas com alguma intenção esclarecedora, podem-se identificar particularidades entre eles.
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